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ACÓRDÃO

APELAÇÃO CRIMINAL N.º 0000180-75.2015.815.0461  –  Comarca de
Solânea/PB
RELATOR: Desembargador Carlos Martins Beltrão Filho
APELANTE: Thayssa Emanuelle Bruno de Almeida
ADVOGADO: Kayser Nogueira Pinto Rocha (OAB/PB 9.983) 
APELADA: Justiça Pública

DOS  CRIMES  CONTRA  O  PATRIMÔNIO.
FURTO  DUAS  VEZES.  CONDENAÇÃO.
IRRESIGNAÇÃO. PLEITO POR ABSOLVIÇÃO DE
UM DOS CRIMES.    INVIABILIDADE. PROVAS
CERTAS DA MATERIALIDADE E DA AUTORIA.
DA  REFORMA  DA  REPRIMENDA.
ACOLHIMENTO.  REDIMENSIONAMENTO  DA
PENA  BASE  PARA  O  MÍNIMO  LEGAL  E
APLICAÇÃO  DO  CRIME  CONTINUADO.
INDENIZAÇÃO CÍVEL MANTIDA, APENAS COM
REDUÇÃO  DO  QUANTUM. PROVIMENTO
PARCIAL DO RECURSO.

1.  Havendo  provas  certas  tanto  da  materialidade
quanto da autoria, não há que se falar em absolvição.

2. Se todas as circunstâncias judiciais foram valoradas
positivamente, a pena-base é fixada no mínimo legal.

3.  Pelas circunstâncias em que os crimes ocorreram:
nas  mesmas  condições  de  tempo,  lugar,  maneira  de
execução, entendo tratar-se de crime continuado e não
concurso material, como aplicado na sentença.

4.  “Constando  da  denúncia  pedido  expresso  de
condenação  do  réu  ao  pagamento  de  indenização  à
vítima, cabível a manutenção da reparação de danos
fixada  na  sentença.  Indenização mantida”.   (TJRS -
ACr  0436293-69.2015.8.21.7000  -  Rel.  Des.  André
Luiz Planella Villarinho – DJ: 24/02/2016)

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de apelação criminal,
acima identificados,
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ACORDA a Egrégia Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, à unanimidade, em dar provimento parcial ao recurso para reduzir a
pena para 01 (um) ano, 02 (dois) meses e 11 (onze) dias, no regime aberto, reduzindo o
valor da indenização para R$ 965,00 (novecentos e sessenta e cinco reais). Oficie-se a
Vara de Execuções da Comarca, para início de execução provisória de pena, intimando-
se a ré para se apresentar em audiência admonitória, comunicando ao relator o dia desta
para efeito de expedição de guia de execução provisória.

RELATÓRIO

Perante a Comarca de Solânea/PB, Thayssa Emanuelle Bruno de
Almeida, devidamente qualificada, foi denunciada como incursa nas sanções do art.
155, § 4º, III, do Código Penal (fls. 02-05). 

Em meados  dos  meses  de  dezembro/2014  e  Janeiro/2015,  nas
imediações da Rua Minas Gerais, na cidade de Solânea/PB, a acusada subtraiu para si,
coisa alheia móvel, pertencente à vítima Williane de Lima Mendonça. 

Consta da peça acusatória que “a vítima é estudante do Campus
III  da  Universidade  Federal  da  Paraíba  (UFPB),  localizada  na  cidade  de
Bananeiras/PB, entretanto, locou um apartamento no “Edifício – Carvalho”, situado
na Rua Minas Gerais, sendo que, ao visitar seus familiares na cidade de Mari/PB, e ao
retornar para o seu apartamento no dia 02 do mês de Janeiro do ano de 2015, a vítima
percebeu  que  tinham  subtraído  da  sua  residência   01  (um)  notebook  da  marca
“Positivo”, tombamento 1106706, pertencente ao Governo do Estado da Paraíba, 01
(um)  motor  de  liquidificador  e  01  (um)  sanduicheira,  motivo  pelo  qual  a  vítima
registrou o Boletim de Ocorrência de nº 020/2015.

Informa a peça investigativa que,  na  semana seguinte  do fato
ocorrido,  Williane  de  Lima  Mendonça  foi  vítima  mais  uma  vez  de  furto,  quando
subtraíram os seguintes objetos:  01 (uma) geladeira de marca “Esmaltec”, 01 (um)
fogão, 01 (um) botijão de gás e 02 (duas) cadeiras de balanço, registrando o Boletim
de Ocorrência de nº 38/2015. contudo nenhum arrombamento de portas e janelas foi
constatado”.  

Ultimada a instrução criminal, o  juiz a quo julgou parcialmente
procedente a pretensão punitiva estatal, para condenar a ré Thayssa Emanuelle Bruno
de  Almeida, nas penas do art. 155  caput,  c/c  o  art.  69,  ambos  do Código Penal,
aplicando a pena da seguinte maneira:

- Em relação ao primeiro furto
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Após análise das circunstâncias judiciais, fixou a pena base em 02
(dois) anos de reclusão e 120 (cento e vinte) dias multa, que tornou definitiva diante da
ausência de causas modificativas. 

- Em relação ao segundo furto

Após análise das circunstâncias judiciais, fixou a pena base em 02
(dois)  anos  e  06  (seis)  meses  de  reclusão  e  150  (cento  e  cinquenta)  dias  multa.
Reconheceu a atenuante da confissão (art. 65, III, “d”, do CP), reduzindo a pena para
02 (dois) anos de reclusão e 120 (cento e vinte) dias multa, que tornou definitiva diante
da ausência de outras causas modificativas. 

- Do art. 69 do CP

Em  face  do  concurso  material  de  crimes,  somou  as  penas
aplicadas,  ficando,  por  fim,   04  (quatro)  anos  de  reclusão  e  240  (duzentos  e
quarenta) dias multa, no valor de 1/30 do salário mínimo vigente à época dos fatos, a
ser cumprida em regime aberto. 

Com  base  no  art.  44  do  CP,  substituiu  a  pena  privativa  de
liberdade por restritivas de direito consistente em prestação de serviços a comunidade e
comparecimento  mensal  obrigatório  em  cartório,  para  informar  suas  atividades
laborativas. 

Irresignada, a ré apelou a esta superior instância, pleiteando pela
absolvição do primeiro furto; pela não aplicação do concurso material, pela redução da
pena base e, por fim, pela exclusão da indenização da vítima (fls. 72; 75-80).

Ofertadas as contrarrazões ministeriais (fls. 81-86)), seguiram os
autos, já nesta Instância, à douta Procuradoria-Geral de Justiça, que, em parecer,
opinou pelo provimento parcial  do recurso, a fim de que seja mantida a condenação,
mas reformada a pena imposta (fls. 92-100).

Lançado o relatório, foram os autos ao Revisor que, com ele
concordando, determinou a inclusão do feito na pauta de julgamento.

É o relatório.

VOTO

- DA ABSOLVIÇÃO DO PRIMEIRO FURTO

Consta  do  caderno  processual  que  a  acusada,  em  duas
oportunidades, num intervalo de menos de 30 dias, subtraiu da vítima Williane de Lima
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Mendonça,  um notebook,  duas cadeiras  de  balanço,  uma geladeira,  um
motor de liquidificador, uma sanduicheira, um fogão e um botijão de gás.

Com  relação  ao  segundo  furto,  ocorrido  no  dia  12/01/2015,
conforme  Boletim  de  Ocorrência  de  fls.  10,  não  há  questionamentos,  a  acusada,
inclusive, confessa a prática delitiva, negando apenas o uso de chaves, ela diz que a
porta do imóvel estava aberta.

O recurso insurge-se com relação ao primeiro furto, ocorrido no
mês de dezembro/2014, de onde foram levados o notebook, um motor de liquidificador
e uma sanduicheira.

No  entanto,  o  pedido  deve  ser  rejeitado,  mantendo-se  a
condenação como constante da sentença.

As provas de materialidade e autoria do ilícito emergem de forma
límpida e categórica do conjunto probatório, desde o Boletim de Ocorrência (fls. 10) e
declarações obtidas desde a esfera policial e ratificadas em juízo.

Vejamos trechos dos depoimentos prestados pelo Sr. José Joacy
Fernandes, ainda na esfera policial (fls. 11-12):

“(...) QUE esta foi a segunda vez que TAIZA vendeu objetos ao
declarante,  sendo a primeira  vez há cerca de 15 dias,  em que
TAIZA compareceu na loja, e a mesma estava de posse de UM
MOTOR  DE  LIQUIDIFICADOR  e  UMA  SANDUICHEIRA;
(...)”. 

Em seu recurso, a apelante quer nos fazer duvidar das declarações
prestadas pela testemunha José Joacy, no entanto, elas são verdadeiras. Tanto é assim
que  ele  devolveu,  e  a  vítima  recebeu,  alguns  dos  bens  furtados  na  primeira
oportunidade, como o motor do liquidificador e a sanduicheira.

Registre-se que as provas obtidas durante a fase investigativa não
podem ser valoradas como as provas produzidas em juízo ou utilizadas exclusivamente
para fundamentar a condenação, mas devem ser analisadas em conjunto com o que foi
submetido ao contraditório.

A propósito:

“APELAÇÃO  CRIME.  TRÁFICO  DE  DROGAS  E
ASSOCIAÇÃO  AO TRÁFICO.  PORTE  ILEGAL  DE ARMA
DE  FOGO.  APREENSÃO  DE  COCAÍNA.  INSURGÊNCIAS
MINISTERIAL  E  DEFENSIVAS.  1.  (…)  Além  do  mais,
conforme  preceitua  o  artigo  155  do  CPP,  a  prova  colhida
durante  a  investigação  policial  não  pode,  exclusivamente,
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fundamentar um Decreto condenatório.  Entretanto,  quando
referido meio  probatório  vem subsidiado por  elementos  de
convencimento  colhidos  sob  o  crivo  do  contraditório  e  da
ampla defesa, pode e deve ser levado a efeito na formação da
culpa. 2.  (...)”  (TJRS;  ACr  0465365-09.2012.8.21.7000;
Carazinho;  Segunda  Câmara  Criminal;  Rel.  Des.  Sandro  Luz
Portal; Julg. 25/02/2016; DJERS 19/04/2016)

Dessarte,  o  substrato  probatório  a  autorizar  uma  condenação  é
irrefragável e aprume. A materialidade e a autoria atribuída ao apelante é inconteste,
posto que conduz à inexorável conclusão do responsável.

O juiz singular, ao proferir seu  decisum no molde condenatório,
enquadrando as condutas da recorrente ao tipo delineado no art. 155 do Código Penal,
fê-lo em consonância com os elementos de convicção encartados nos autos, mormente
quando não carreado ao álbum processual nenhum elemento convincente a expurgar-
lhe a culpabilidade, o qual venha a justificar a absolvição pretendida.

Vejamos a jurisprudência:

“DIREITO  PENAL.  ARTIGO  155,  §  4º,  INCISO  II,  DO
CÓDIGO  PENAL.  ABSOLVIÇÃO  POR  INSUFICIÊNCIA
PROBATÓRIA.  IMPOSSIBILIDADE.  AFASTAMENTO  DA
QUALIFICADORA  REFERENTE  À  DESTREZA.
INVIABILIDADE. RECURSO NÃO PROVIDO. Se o contexto
probatório revela que a materialidade e a autoria do crime de
furto restaram suficientemente comprovadas, sobretudo pela
prova colhida  em juízo,  sob o  crivo  do contraditório  e  da
ampla  defesa,  encontrando-se  em  plena  harmonia  com  os
demais elementos coligidos, não há que falar em absolvição.
Ainda que a Res furtiva não estivesse em contato físico com o
corpo da vítima, mas se encontrava sob as vistas da proprietária,
estando também presente a habilidade manual do apelante para
concretizar a subtração, a manutenção da referida qualificadora é
medida  que  se  impõe.  Se  a  pena  de  multa  deixou  de  ser
estabelecida em instância inferior e não foi objeto de irresignação
ministerial,  ocorreu  o  trânsito  em julgado  em  relação  a  essa
matéria”. (TJDF -  Rec 2011.07.1.037694-9; - Rel. Des. Romão
C. Oliveira – DJ: 10/10/2013) - grifei

Dessa maneira, conclui-se que o pleito absolutório requerido pela
recorrente,  esmorece  em  face  da  materialidade  e  da  autoria  inconteste,  posto  que
esteadas em provas verossímeis e vigorosas.

- DA APLICAÇÃO DA PENA

Irresigna-se ainda a recorrente com relação a aplicação da pena.
Em primeiro lugar diz que a pena base foi aplicada de forma exacerbada e, em seguida,
pela exclusão do concurso material.
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O pedido deve ser acolhido. Vejamos:

Da atenta leitura a análise das circunstâncias judiciais, temos que
o magistrado valorou todas positivamente, não estando autorizado, por essa razão a
afastar o quantum da pena base do mínimo legal.

A propósito:

“APELAÇÃO  CRIMINAL.  FURTO  TENTADO.  PLEITO
ABSO-  LUTÓRIO.  AUTORIA  E  MATERIALIDADE
COMPROVADAS.  PENA-BASE.  FIXAÇÃO  NO  MÍNIMO
LEGAL. PRINCÍPIO CONSTITUCIONAL DA MO- TIVAÇÃO
NA  INDIVIDUALIZAÇÃO.  ARTS.  5º,  XLVI,  E  93,  IX,
AMBOS DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. MODULADORAS
MAL  SOPESADAS.  ABRAN-  DAMENTO.  PATAMAR  DE
REDUÇÃO.  ART.  14,  II,  DO  CP.  EXTENSÃO  DO  ITER
CRIMINIS  PERCORRIDA.  SUBSTITUIÇÃO  DA  PENA
PRIVATIVA  DE  LIBERDADE  POR  RESTRITIVA  DE
DIREITO.  REQUISITOS  DO  ART.  44  DO  CP.  CABÍVEL.
GRATUIDADE  DE  JUSTIÇA.  DESPESAS  PROCESSUAIS.
SI-  TUAÇÃO  DE  MISERABILIDADE.  POSSIBILIDADE.
PROVIMENTO  PARCIAL.  I  (…)   III  Valoradas  como
positivas  todas  as  circunstâncias  judiciais,  a  pena-base  é
fixada  no  mínimo  legal. IV  (…)  (TJMS;  APL  0023932-
87.2012.8.12.0001;  Terceira  Câmara  Criminal;  Rel.  Des.  Luiz
Claudio Bonassini da Silva; DJMS 20/01/2016; Pág. 10) 

Ademais,  pelas  circunstâncias  em  que  os  crimes  ocorreram,
entendo, em harmonia com o Parecer do douto Procurador (fls. 98-100) tratar-se de
crime continuado e não concurso material, como aplicado na sentença.

“(...)  os  furtos  ocorreram  no  mesmo  lugar,  com  intervalo  de
tempo de uma semana e seguindo o mesmo  modus operandi, o
que  fundamenta  a  ocorrência  de  crime  continuado.  Mas,
considerando  a  quantidade  de  objetos  furtados,  tem-se  que  o
instituto não deve ser aplicado no mínimo de 1/6 (um sexto)”.

“Art.  71  -  Quando  o  agente,  mediante  mais  de  uma  ação  ou
omissão, pratica dois ou mais crimes da mesma espécie e, pelas
condições  de  tempo,  lugar,  maneira  de  execução  e  outras
semelhantes,  devem  os  subseqüentes  ser  havidos  como
continuação  do  primeiro,  aplica-se-lhe  a  pena  de  um  só  dos
crimes, se idênticas, ou a mais grave, se diversas, aumentada, em
qualquer caso, de um sexto a dois terços.

Assim, passo a nova dosimetria:

- Em relação ao primeiro furto
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Na 1ª fase, mantenho a análise procedida pelo juiz de 1º grau e
fixo a pena base 01 (um) ano de reclusão e 10 (dez) dias multa, que torno definitiva
diante da ausência de causas modificativas. 

- Em relação ao segundo furto

Na 1ª fase, mantenho a análise procedida pelo juiz de 1º grau e
fixo a pena base 01 (um) ano e 03 (três) meses de reclusão e 15 (quinze) dias multa.
Reconheço a atenuante da confissão (art. 65, III, “d”, do CP) e reduzo a pena para 01
(um) ano de reclusão e 10 (dez) dias multa, que torno definitiva diante da ausência de
outras causas modificativas. 

- Do art. 71 do CP

Em face  do  crime  continuado  e  considerando  a  quantidade  de
furtos praticados (02) e o  quantum da pena base aplicada (mínimo legal), elevo uma
das reprimendas em 1/6, ficando, ao final,  01 (um) ano e 2 (dois) meses e 11 (onze)
dias-multa,  no  valor  de  1/30  do  salário  mínimo  vigente  à  época  dos  fatos,  a  ser
cumprida em regime aberto. 

Com  base  no  art.  44  do  CP,  substituo  a  pena  privativa  de
liberdade  por  restritivas  de  direito,  da  mesma  forma  que  a  sentença  de  1º  grau,
consistente  em  prestação  de  serviços  a  comunidade  e  comparecimento  mensal
obrigatório em cartório, para informar suas atividades laborativas.

- DA INDENIZAÇÃO À VÍTIMA

Por  fim,  a  apelante  pleiteia  que  “não  seja  aplicada  qualquer
condenação de indenização por danos causados a vítima, uma vez que esta teve todos
os objetos furtados pela Apelante devidamente restituídos”.

Considerando  que  os  fatos  delituosos  objetos  desta  ação  penal
ocorrer em data posterior à entrada em vigor da Lei n.º 11.719/08, a fixação de valor
mínimo de indenização à lesada, prevista no art. 387, inc. IV, do Código de Processo
Penal, é medida imperativa.

Na denúncia o Ministério Público fez o requerimento pleiteando
que fosse aplicada a reparação à vítima.

Isso porque, sobrevindo prejuízo decorrente da infração à vítima e
estando este evidenciado nos autos, a aplicação do aludido preceito legal é cogente, não
sendo possível o seu afastamento, sob pena de violação do Princípio da Legalidade.

 É  sabido  que  para  que  o  juiz  arbitre  um  valor  mínimo  de
indenização à vítima (art. 387, IV, CPP) deve ser proporcionado todos os meios de
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prova admissíveis em favor do envolvido - a vítima e, especialmente, o réu
(para que não haja violação ao contraditório e à ampla defesa) -, bem como deve haver
pedido expresso nesse sentido, sob pena de violação aos princípios da correlação e da
congruência entre o pedido e a sentença.

A propósito:

“APELAÇÃO  CRIMINAL.  CRIME  CONTRA  O
PATRIMÔNIO. FURTO QUALIFICADO. MATERIALIDADE
E  AUTORIA.  COMPROVAÇÃO.  SENTENÇA
CONDENATÓRIA  MANTIDA.  DOSIMETRIA DAS PENAS
ADEQUADAMENTE  OPERADA.  INDENIZAÇÃO  CÍVEL
MANTIDA.  DA  AUTORIA  E  DA  MATERIALIDADE.  A
prova judicializada colhida no feito, consistente nos relatos da
vítima, aliada aos depoimentos da testemunha presencial e dos
policiais militares responsáveis pela prisão em flagrante do réu,
assim como da apreensão de parte da quantia subtraída, sustenta
o Decreto condenatório, impondo a sua manutenção. Do pedido
de desclassificação para o crime de furto simples. Tratando-se de
crime que deixa vestígio,  a prova da materialidade decorre do
exame de corpo de delito, conforme dispõe o art. 158 do código
de  processo penal.  Restando comprovada  por  laudo pericial  a
qualificadora prevista no inciso I do § 4º do art. 155 do Código
Penal,  resta afastada a possibilidade de desclassificação para o
delito  de furto simples.  Da indenização cível.  Constando da
denúncia  pedido  expresso  de  condenação  do  réu  ao
pagamento de indenização à vítima, cabível a manutenção da
reparação de danos fixada na sentença. Indenização mantida.
Da dosimetria da pena. Pena privativa de liberdade, substituída
por  duas  restritivas  de  direitos,  adequadamente  fixada,  não
comportando reparos. Mantido o regime aberto e a pena de multa
nos  termos  da  sentença.  Apelação  desprovida.  (TJRS;  ACr
0436293-69.2015.8.21.7000;  Canela;  Quinta  Câmara  Criminal;
Rel.  Des.  André  Luiz  Planella  Villarinho;  Julg.  24/02/2016;
DJERS 09/03/2016) - grifei

Compulsando o caderno processual, vejo que todos os requisitos
foram atendidos. O Promotor de Justiça fez o pedido na denúncia e, na audiência de
instrução  (conforme  mídia  acostada  na  contracapa  do  processo),  na  presença  do
advogado da ré, foram discutidos os valores da res furtiva. 

Conforme  se  depreende  das  informações  prestadas  pela  vítima
(mídia acostada na contracapa do caderno processual), parte dos bens subtraídos foram
restituídos,  a  saber:  geladeira,  liquidificador,  sanduicheira  e  fogão,  o  que  foi  não
devolvido foram o computador, uma prancha de cabelo e uma cadeira de balanço.

Segundo foi apurado em audiência,  o notebook estaria avaliado
aproximadamente em R$ 800,00; a prancha de cabelo em R$ 100,00 e a cadeira de
balanço R$ 70,00 ou R$ 80,00, ficando o prejuízo em torno de R$ 965,00, em média.  
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Assim, reduzo o valor fixado de R$ 2.000,00 (dois mil reais) para
R$ 965,00 (novecentos e sessenta e cinco reais).

Ante todo o exposto, dou parcial provimento ao recurso para,
mantendo a condenação, reduzir a pena para 01 (um) ano, 02 (dois) meses e 11 (onze)
dias, no regime aberto, reduzindo o valor da indenização para R$ 965,00 (novecentos e
sessenta e cinco reais).  Oficie-se a Vara  de Execuções  da Comarca,  para  início de
execução  provisória  de  pena,  intimando-se  a  ré  para  se  apresentar  em  audiência
admonitória, comunicando ao relator o dia desta para efeito de expedição de guia de
execução provisória.

É o meu voto.

Presidiu ao julgamento, com voto, o Desembargador Márcio Murilo
da  Cunha  Ramos,  dele  participando,  além  de  mim,  Relator,  o  Dr.  José  Guedes
Cavalcanti Neto, Juiz de Direito convocado para substituir o Desembargador Joás de
Brito Pereira Filho. 

Presente à sessão de julgamento o Excelentíssimo Senhor Doutor
Francisco Sagres Macedo Vieira, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões “Des. Manoel Taigy de Queiroz Melo Filho” da
Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, aos 24
(vinte e quatro) dias do mês de maio do ano de 2016.

João Pessoa, 30 de maio de 2016

         Des. Carlos Martins Beltrão Filho
                         - Relator -
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